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‘Uma palavra ilumina minha pesquisa: 

compreender.” Marc Bloch 

 

“O essencial é saber ver, 

Saber ver sem estar a pensar, 

Saber ver quando se vê, 

E nem pensar quando se vê 

Nem ver quando se pensa. 

Mas isso (tristes de nós, que trazemos a 
alma vestida!), 

Isso exige um estudo profundo, 

Uma aprendizagem de desaprender.” 

F. Pessoa 

 

 



 

 

RESUMO 

 

A presente pesquisa, delineada neste trabalho, apresenta alguns dos paradoxos 

presentes na Lei 11.340/06, possuindo como bases teóricas as recentes análises 

sobre os processos de jurisdiciarização da vida privada. A referida Lei trata sobre 

relações que por muito tempo foram reputadas fora do espaço normatizador do 

Estado, tendo por escopo primevo eliminar e reprimir as formas de violência 

doméstica contra a mulher. As contradições, as quais faz-se alusão, mostram-se tanto 

no grau de expansão dos processos de criminalização, quanto na aplicação concreta 

por parte do sistema jurídico-judicial do Estado. A base etnográfica circunscreve-se 

em torno de observações realizadas no Juizado de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher de Porto Alegre, bem como de entrevistas semi-estruturadas com 

vítimas e agressores. O argumento embasador desta pesquisa restringe-se aos 

problemas de um emprego da lei que possa vir a disseminar a cultura jurídica ordeira 

vigente na sociedade e, com isso, não se depreenda a questão da violência contra a 

mulher, e as suas formas de prevenção e punição, como uma questão cultural 

complexa, a qual não se exauri na jurisdiciarização do espaço privado. 

 

Palavras-chave: Violência Heteroafetiva; Gênero; Sistema de justiça; Lei Maria da 

Penha; Jurisdiciarização da Vida Privada. 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

This research outlined in this paper presents some of the paradoxes of Law 11.340/06, 

having as the recent theoretical analysis of the processes of jurisdiciarização privacy. 

This law is about relationships that have long been reputed outside the normative 

state, with the purpose to eliminate and suppress the primeval forms of domestic 

violence against women. The contradictions, which makes reference to show on both 

the degree of expansion of the processes of criminalization, and in practical 

application by the judicial-legal system of the state. The ethnographic is limited to 

observations made around the Juvenile Court and Domestic Violence against Women 

in Porto Alegre, as well as semi-structured interviews with victims and perpetrators. 

The argument reason of this research is restricted to issues of employment law that 

may spread the orderly legal culture prevailing in society and, therefore, does not 

follow the issue of violence against women and its prevention and punishment as a 

complex cultural issue, which does not exhaust jurisdiciarização in the private space. 

 

 Keywords: Heteroafetiva Violence, Gender, Justice System, Maria da Penha Law; 

Jurisdiciarização of Private Life. 
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INTRODUÇÃO 

 

A partir dessas linhas, esta dissertação começa a ser escrita. Foram tantos 

os percalços no transcorrer dessa trajetória, que a escolha da figura de “O Grito”, de 

E. Munch, serve para ilustrar o que, em muitos momentos, foram as emoções 

vivenciadas por este pesquisador. Da mesma forma, como, ao realizar a pesquisa 

de campo, a percepção que se teve daqueles homens e mulheres também era a 

mesma, qual seja a de uma intensa e legítima vontade de gritar. Mas será que havia 

alguém para ouvir? 

Começar a escrever é quase como psicografar: parece que a mão está 

sendo guiada, pois não se sabe ainda o que escrever e, muito menos, aonde 

chegar. Talvez, o importante é começar esclarecendo que o que está sendo dito 

aqui são Impressões, sensações balizadas por um olhar empático com o objeto de 

pesquisa.  

Escrever um trabalho como este se torna tão difícil pois tudo se mistura: não 

se sabe aonde uma coisa começa e a outra termina. Advoga-se que o pesquisador 

precisa sentir, ter empatia, entrar no objeto o qual está sendo pesquisado. Assim, 

adentrar empaticamente na pesquisa não é problema, a questão é sair dela, ainda 

mais em se tratando de um tema tão complexo e profícuo como este. 

A pergunta é: será que isso é possível?  

Talvez se deva concordar com Maffesoli1, e aceitar que a busca por essa 

separação seria uma Tentativa do Impossível. 

Primeiramente, importa salientar que a questão central da pesquisa é a de 

Diagnóstico. Trata-se aqui de um trabalho de Avaliação de Política Pública, pois, ao 

passo que o Juizado de Violência Doméstica é uma Política Pública de 

enfrentamento à violência de gênero, e o que se pretende aqui é verificar como 

estão sendo administrados os conflitos de gênero heteroafetivos, neste respectivo 

local, não há como se perder de vista esse aspecto. 

                                            
1
 MAFFESOLI, Michel. Elogio da razão sensível. Petrópolis: Editora Vozes; 1998. 



Desta sorte, a discussão de fundo do presente trabalho refere-se ao 

paradoxo encontrado relacionado à busca pelo Sistema Penal como meio de 

resolução de conflitos heteroafetivos de um lado, e, por outro, a crescente demanda 

para dar conta desses mesmos conflitos. Ou seja, há de um lado, a premissa de que 

o sistema penal não resolve os conflitos de gênero heteroafetivos; de outro, que se 

há uma violência de gênero contra a mulher, e uma lei criminalizando tal conduta, 

porquê não utilizá-lo. Essa questão é uma situação complexa, por isso a escolha por 

trabalhar com dados qualitativos.  

Ressalte-se que o que se busca não é saber se a Lei Maria da Penha 

produziu os efeitos desejados, pois não há como delimitar e quantificar tais efeitos, 

mas, sim, de discutir se a forma que a Lei adotou para administrar os conflitos de 

gênero heteroafetivos tem apresentado os efeitos desejados pelas partes envolvidas 

no processo. Tal adequação refere-se ao ponto de vista de respeito às partes 

envolvidas, aos direitos do agressor e às expectativas das vítimas.  

Acredita-se que nem todas as respostas serão encontradas, talvez, 

somente, mais perguntas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Na conclusão desta caminhada, o que surgiram foram mais perguntas, mais 

indagações e mais desconforto. Há algumas constatações sim, mas não certezas. 

Sabe-se que um dos resultados mais importantes da boa pesquisa científica está em 

seu caráter de algo decepcionante, pois ela termina correspondendo a coisas 

diferentes das que lhe foram indagadas, para ser mais preciso, ela nem responde, 

mas, sim, muda a pergunta. Alguns, inclusive, afirmam que a pesquisa só faz 

capacitar a melhor formular as questões do que responder a elas, de maneira cabal, 

é ilusório. 

Este trabalho intentou inferir alguns dos aspectos relacionados à produção 

da violência conjugal heteroafetiva, a partir de um panorama relacional. Sob tal 

embasamento constatou-se que os participantes reputam violentas, não apenas as 

agressões físicas as quais sofreram ou efetivaram, mas, também, o fato de sentirem-

se agredidos moral ou psicologicamente.  

Pode-se verificar que os anseios das vítimas de violência de gênero estão 

vinculados à cessação de agressões de toda sorte e, principalmente, à sensação de 

insegurança. Para isso, é essencial a função desempenhada pelas medidas de 

proteção, que foram consideradas respostas bastante satisfatórias. A determinação 

das medidas de proteção é, ainda, um elemento que interfere na continuidade do 

processo, pois, como se constatou no levantamento empírico, a persistência da 

ameaça oferecida pelo agressor, pode até mesmo impedir que a vítima, temendo 

nova agressão, dê prosseguimento à ação.  

Destaque-se, também, que a pesquisa evidenciou que a preocupação das 

vítimas, nos diferentes contextos empíricos abordados, não se confunde com a 

punição daquele que cometeu o crime. Diferentemente, o que está em jogo é acabar 

com a violência, bem como com a situação de insegurança, as quais não 

necessariamente exigem a punição ou a prisão do agressor, segundo o que 

relataram as vítimas de violência de gênero. 



Como já apontado nas descrições e análises empíricas já apresentadas, não 

são sentimentos de vingança e desejos de maior punição que emergem das falas e 

das representações das vítimas. Ao contrário, pelas entrevistas e observações 

realizadas, antes de tudo, o que se verifica são expectativas de proteção estatal, 

resolução do conflito e reparação material e moral, sem vinculação com o 

retributivismo clássico da pena de prisão. 

Ao se dar voz a essas mulheres, o que se observou, é que, na sua imensa 

maioria, elas não queriam colocar seus parceiros na cadeia, muito pelo contrário. 

Tanto nas entrevistas, quanto nas audiências, as frase mais ouvidas eram: “Eu só 

queria dar um jeito nele.”; “Eu só queria que ele parasse de beber.” 

A pesquisa evidenciou, também, a relevância da adoção de um panorama, 

efetivamente, relacional nos estudos sobre violência conjugal, o que comporta 

detectar e compreender melhor esse tipo de violência em sua origem, ou seja, nas 

relações sociais de gênero. A adesão de tal perspectiva tem como inferência natural 

a transmutação de uma política jurídica e punitiva direcionada aos agressores, para 

uma política de apoio e assistência a homens e mulheres abrangidos em 

conjugalidade violenta.  

Segundariamente, restou demonstrada a relevância central das 

representações sobre alteridade. A alteridade, ao não ser acolhida, seja através da 

tentativa de igualação, seja através da afirmação de um “outro violento”, serve 

apenas para imputar somente ao outro a culpa e a responsabilidade pela violência, 

resguardando relações conjugais que, por si só, se constituem em uma fábrica de 

sofrimentos. 

Quanto à violência de gênero heteroafetiva, não tem como se negar a 

eficácia simbólica da Lei Maria da Penha, e de que as mulheres poderiam reagir. 

Mas essa reação, esse empoderamento, será que não está gerando um outro tipo 

de violência? Aquela violência que é sutil, velada, mas não menos arrasadora: quais 

dessas mulheres não está usando isso para agredir seus parceiros? E, fazendo isso, 

estariam na mesma posição que os mesmos: a vítima torna-se agressor. Faz-se 

essa indagação com base no que foi ouvido em uma das audiências, aonde a autora 

fez a seguinte afirmação para o Juiz: “Eu não tenho medo dele não, porque se ele 

bater, eu bato também. Agora não tem essa comigo não.” Com essa declaração, o 

que se pode perceber é que hoje algumas mulheres acreditam que se empoderar é 

dar o troco, não entenderam nada do que a Lei se propunha.  



Desta forma, o que se pode concluir da presente pesquisa, tendo por base a 

percepção da fala dos envolvidos, como, também, pelo expressivo número de 

renúncias à representação, e pelo ínfimo número de condenações, que o que está 

em jogo aqui não é a violência em si, isso não significa que ela não exista, mas, sim, 

a impossibilidade e incapacidade de se lidar com o conflito conjugal. Isso não 

significa que não há uma vítima e um agressor, mas, antes de tudo, uma relação. 

Relação esta que é conflituosa, em que ambas as partes tem suas queixas, motivos, 

discursos. 

Em síntese, o que se depreende é que homens e mulheres, em proporções 

e intensidades desiguais, sofrem e praticam violência conjugal. Isto significa que se 

está diante de um problema bem mais complexo do que o conceito de “violência 

doméstica contra a mulher” leva a supor. 
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